ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                                   , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 85, DE 2019.

De autoria do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe tem por finalidade dispor sobre a criação de cargos de Advogado e de Advogado Chefe para o Quadro do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Ao examinar a propositura, verificamos o artigo 96, I, da Constituição Federal reservou competência privativa aos tribunais para organizar suas secretarias e serviços auxiliares. Espelhando essa disposição, a Constituição Estadual, em seu artigo 70, II, estabelece que:

“Artigo 70 - Compete privativamente ao Tribunal de Justiça, por deliberação de seu Órgão Especial, propor à Assembleia Legislativa, observado o disposto no artigo 169 da Constituição Federal:

I – (...)

II - a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, incluído o Tribunal de Justiça Militar; (NR)”

O Tribunal de Justiça exerce, portanto, ação que lhe é reservada constitucionalmente. A espécie de projeto escolhida para veicular a proposta também é adequada, já que se pretende criar cargos no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro do Tribunal de Justiça, de que trata a Lei Complementar nº 1.111, de 25 de maio de 2010, alterada pela Lei Complementar nº 1.217, de 12 de novembro de 2013. Assim, não há óbices de natureza legal para que a presente propositura avance.

Quanto ao mérito, verifica-se que o Tribunal de Justiça justifica a proposta com base na carência de profissionais para atender à demanda crescente de assessoramento e acompanhamento dos inúmeros casos em que o Tribunal de Justiça tem interesse institucional. Ademais, ao pleitear a ampliação do número de advogados em seu quadro de efetivos, o Tribunal de Justiça atenta para a necessidade de coordenação dos seus trabalhos, razão pela qual propõe a criação, também, do cargo de Advogado Chefe, para provimento em comissão.

Consideramos que a justificativa apresentada se coaduna com as necessidades do funcionamento do Tribunal de Justiça, representando medida de aprimoramento institucional cujo mérito é inegável.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei complementar nº 85, de 2019.

DEPUTADOMARCOS ZERBINI 
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